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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASTOS BONS – MA 

 

REFERENTE: 

CONCORRÊNCIA N° 01/2023  

Processo Administrativo N° 2010.2803.05/2023  

Objeto: Contratação de empresa pata a Construção de quatro escolas, padrão FNDE no município de Pastos 

Bons - MA.  

 

 

A empresa V J MIGUEL ENGENHARIA LTDA inscrita no CNPJ N° 42.764.435/0001-52, sediada 

atualmente na Rua Almir Assis 1001, centro – Gonçalves Dias/ MA, CEP: 65.775-000, neste ato, representante 

legal abaixo assinado, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO por INABILITAÇÃO DA EMPRESA 

por ALEGAR NÃO ATENDE PARCELAS DE RELEVANCIA DO EDITAL, consoante os fatos e 

fundamentos que passa a expor: 

 

DOS FATOS E DIREITOS: 

 

Ocorre que, o PRESIDENTE, junto com seu setor de ENGENHARIA em sua conduta, houve um equívoco 

na análise dos documentos, tendo em vista que foi apresentado corretamente os documentos pelo nos inabilita, 

conforme preceitua o edital. 

 

DA INABILITAÇÃO: 

 

 
Diante do exposto, a engenharia se equivocou na análise dos documentos, tendo em vista, que foram satisfeitas 

as exigências necessárias, e que alegação apresentada não é motivo de inabilitação da recorrente. 

 

Apresentamos abaixo, as explicações necessárias, e suscinta para melhor análise dos acervos apresentados. 

 

DE ACORDO COM O EDITAL CONCORRÊNCIA 01/2023 CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA A CONSTRUÇÃO DE QUATRO ESCOLAS, PADRÃO FNDE, NO 

MUNICIPIO DE PASTOS BONS, A TABELA DE RELEVÂNCIAS É A SEGUINTE. 

 

PARA A ESCOLA DE 5 SALAS:  
TABELA 1 
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DE ACORDO COM O EDITAL TODOS OS ITENS DE TABELA DE RELEVÂNCIA TÊM 

UMA QUANTIDADE MINIMA EXIGIDA, ONDE DE ACORDO COM O PROJETO BÁSICO, 

OS QUANTITATIVOS SÃO ESTES: 

ITEM 1:  

TOTAL EXIGIDO (50%) 

61.475,70 KG 30.737,85 KG 

 

ITEM 2: 

TOTAL EXIGIDO (50%) 

1.858,82 m² 929,51 m² 

 

ITEM 3: 

TOTAL (SOMATÓRIO) EXIGIDO (50%) 

477,56 m³ 238,78 m³ 

 

PARA A ESCOLA DE 9 SALAS: 

 

 

 

TABELA 2 
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DE ACORDO COM O EDITAL TODOS OS ITENS DE TABELA DE RELEVÂNCIA TÊM 

UMA QUANTIDADE MINIMA EXIGIDA, ONDE DE ACORDO COM O PROJETO BÁSICO, 

OS QUANTITATIVOS SÃO ESTES: 

ITEM 1:  

TOTAL EXIGIDO (40%) 

72.705,60 KG 28.282,24 KG 

 

ITEM 2: 

TOTAL EXIGIDO (40%) 

2.404,95 m² 961,98 m² 

 

ITEM 3: 

TOTAL (SOMATÓRIO) EXIGIDO (40%) 

582,66 m³ 233,04 m³ 

 

PARA A ESCOLA DE 13 SALAS: 

 

 

 

DE ACORDO COM O EDITAL TODOS OS ITENS DE TABELA DE RELEVÂNCIA TÊM 

UMA QUANTIDADE MINIMA EXIGIDA, ONDE DE ACORDO COM O PROJETO BÁSICO, 

OS QUANTITATIVOS SÃO ESTES: 

 

TABELA 3 
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ITEM 1:  

TOTAL EXIGIDO (40%) 

78.851,30 KG 31.540,52 KG 

 

ITEM 2: 

TOTAL EXIGIDO (40%) 

2.471,29 m² 988,52 m² 

 

ITEM 3: 

TOTAL (SOMATÓRIO) EXIGIDO (40%) 

665,97 m³ 266,39 m³ 

 

ITEM 4: 

TOTAL (SOMATÓRIO) EXIGIDO (40%) 

1680,00 m 672,00 m 

 

 

ENTÃO, DE ACORDO COM O EDITAL A CAPACITAÇÃO TÉCNICA SE FAZIA 

MEDIANTE A COMPROVAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL DO(S) PROFISSIONAIS DO 

QUADRO DA EMPRESA, ONDE FOSSE APRESENTADO CAPACITAÇÃO PARA A 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS EQUIVALENTES OU ASSEMELHADOS AO OBJETO 

LICITADO DE ACORDO COM A TABELA DE RELEVÂNCIAS, COMO FOI 

DISCRIMINADA ACIMA. 

A EMPRESA VJ MIGUEL ENGENHARIA LTDA, INSCRITA NO CNPJ 42.764.435/0001-

52, CONTÉM OS SEGUINTES QUANTITATIVOS QUE SÃO EQUIVALENTES OU 

ASSEMELHADOS AOS PEDIDOS NA TABELA DE RELEVÂNCIA: 

 

ITEM 1 DAS TABELAS DE RELEVÂNCIAS DAS ESCOLAS DE 5, 9 E 13 SALAS, QUE 

SÃO IGUAIS, ONDE OS QUANTITATIVOS ESTÃO DISCRIMINADOS NAS TABELAS 1, 

2 E 3. 
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CAT N° 884324/2023 (ITEM 8.1), CAT N° 887172/2023 (ITEM 7.1, PÁG 7/22), CAT N° 

884323/2023 (ITEM 8.1), QUE CONSTAM NOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA 

REFERIDA LICITAÇÃO (CONCORRÊNCIA 01/2023 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA A CONSTRUÇÃO DE QUATRO ESCOLAS, PADRÃO FNDE, NO MUNICIPIO 

DE PASTOS BONS). ONDE NO PRESENTE EDITAL DE ACORDO COM A TABELA DE 

RELEVÂNCIA, TAL ITEM É PEDIDO EM KG, JÁ NA CAT ACIMA O QUANTITATIVO É 

DADO EM M², PORÉM COMO CONSTA NA DESCRIÇÃO DA COMPOSIÇÃO O ITEM 
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EQUIVALE A 17,65 Kg/M². PORTANTO, ACEITÁVEL COMO SERVIÇOS 

SEMELHANTES. 

ONDE O SOMATÓRIO DESTES ITEM ULTRAPASSAM A QUANDIDADE EXIGIDA NA 

TABELA DE RELEVÂNCIA DAS ESCOLAS DE 5, 9 E 13 SALAS. 

 

SOMATÓRIO: 

2560 + 3500 + 1890 = 7950 M² 

COMO CONSTA NA DESCRIÇÃO DA COMPOSIÇÃO, CADA M² DE ESTRUTUTA 

METÁLICA CORRESPONDE A 17,65 KH, ENTÃO: 

7950 X 17,65 = 140.317,50 KG 

ASSIM SUPERANDO A QUANDIDADE EXIGIDA NA TABELA DE RELEVÂNCIA DAS 

ESCOLAS DE 5, 9 E 13 SALAS. 

 

ITEM 2 DAS TABELAS DE RELEVÂNCIAS DAS ESCOLAS DE 5, 9 E 13 SALAS, QUE 

SÃO IGUAIS, ONDE OS QUANTITATIVOS ESTÃO DISCRIMINADOS NAS TABELAS 1, 

2 E 3. 
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CAT N° 879556/2023 (ITEM 7.3), CAT N° 887172/2023 (ITENS 7.1, 7.2, 7.3 E 7.4, PÁG 17/22), 

CAT N° 878069/2023 (ITEM 7.3), QUE CONSTAM NOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO (CONCORRÊNCIA 01/2023 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONSTRUÇÃO DE QUATRO ESCOLAS, 

PADRÃO FNDE, NO MUNICIPIO DE PASTOS BONS). ONDE NO PRESENTE EDITAL 

DE ACORDO COM A TABELA DE RELEVÂNCIA, É PEDIDO SERVIÇOS 

EQUIVALENTES OU ASSEMELHADOS, E OS CONTANTES EM ACERVOS É UM 

SERVIÇO EQUIVALENTE COM A MESMA UNIDADE DE MEDIDA, SENDO ASSIM:  

SOMATÓRIO: 

1200 + 819,82 + 165 + 208,32 + 145,78 + 1200 = 3738,92 M² 

 

ASSIM SUPERANDO A QUANDIDADE EXIGIDA NA TABELA DE RELEVÂNCIA DAS 

ESCOLAS DE 5, 9 E 13 SALAS. 

 

ITEM 3 DAS TABELAS DE RELEVÂNCIAS DAS ESCOLAS DE 5, 9 E 13 SALAS, QUE 

SÃO IGUAIS, ONDE OS QUANTITATIVOS ESTÃO DISCRIMINADOS NAS TABELAS 1, 

2 E 3. 
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CAT N° 887172/2023 (ITENS 3.1.10, 3.3.4, 3.1.6, 3.2.6, 4.2.6 E 4.2.7), CAT N° 889556/2023 

(ITENS 3.1.9, 3.2.6, 3.3.4, 5.6, 23.1.6 E 23.2.5), CAT N° 878069/2023 (ITENS 3.1.9, 3.2.6, 3.3.4, 

5.6, 23.1.6 E 23.2.5), QUE CONSTAM NOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA 

REFERIDA LICITAÇÃO (CONCORRÊNCIA 01/2023 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA A CONSTRUÇÃO DE QUATRO ESCOLAS, PADRÃO FNDE, NO MUNICIPIO 

DE PASTOS BONS). ONDE NO PRESENTE EDITAL DE ACORDO COM A TABELA DE 

RELEVÂNCIA, É PEDIDO SERVIÇOS EQUIVALENTES OU ASSEMELHADOS, E OS 

CONTANTES EM ACERVOS SÃO SERVIÇOS EQUIVALENTES E ASSEMELHADOS E 

COM A MESMA UNIDADE DE MEDIDA, SENDO ASSIM: 

 

SOMATÓRIO: 

59,57 + 3,92 + 6,56 + 20,92 + 42,43 + 650,43 + 16,12 + 27 + 4 + 14 + 6,36 + 9,55 + 16,12 + 27 

+ 4 + 14 + 6,36 + 9,55 = 1041,59 M³ 

 

ASSIM SUPERANDO A QUANDIDADE EXIGIDA NA TABELA DE RELEVÂNCIA DAS 

ESCOLAS DE 5, 9 E 13 SALAS. 
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ITEM 4 DA TABELA DE RELEVÂNCIA DA ESCOLA DE 13 SALAS, ONDE OS 

QUANTITATIVOS ESTÃO DISCRIMINADOS NA TABELA 3. 
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CAT N° 887172/2023 (ITENS 3.1.1 E 3.3.5), CAT N° 878069/2023 (ITENS 3.1.1 E 23.1.1), 

QUE CONSTAM NOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO DA REFERIDA LICITAÇÃO 

(CONCORRÊNCIA 01/2023 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONSTRUÇÃO 

DE QUATRO ESCOLAS, PADRÃO FNDE, NO MUNICIPIO DE PASTOS BONS). ONDE 

NO PRESENTE EDITAL DE ACORDO COM A TABELA DE RELEVÂNCIA, É PEDIDO 

SERVIÇOS EQUIVALENTES OU ASSEMELHADOS, E OS CONTANTES EM ACERVOS 

SÃO SERVIÇOS ASSEMELHADOS E COM A MESMA UNIDADE DE MEDIDA, SENDO 

ASSIM:  

SOMATÓRIO: 

686 + 63 + 441 + 62 = 1252 M 

 

ASSIM SUPERANDO A QUANDIDADE EXIGIDA NA TABELA DE RELEVÂNCIAS DA 

ESCOLA DE 13 SALAS. 

 

Neste sentido, Joel de Menezes Niebuhr descreve que a “Administração Pública, ao avaliar a qualificação 

técnica dos licitantes, pretende aferir se eles dispõem dos conhecimentos, da experiência e do aparato 

operacional suficiente para satisfazer o contrato administrativo.” Dentre os documentos arrolados 

taxativamente pela Lei de Licitações para cobrar dos licitantes para fins de qualificação técnica, existem os 

atestados de capacidade técnica que estão estipulados no artigo 30, II e § 1º, I, da Lei n. 8.666. Os atestados de 

capacidade têm a finalidade de comprovar para a Administração Pública, por intermédio de um documento 

subscrito por terceiro alheio à disputa licitatória, de que o licitante já executou o objeto licitado em outra 

oportunidade e a referida execução foi a contento, o que gerará confiança e segurança à Administração 

licitadora de o aludido licitante possuir expertise técnica. 

 

Tendo apresentado corretamente, e com serviços similares, não o por que da nossa inabilitação. 

 

Prevê o inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal que o procedimento licitatório “somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações“. 

 

A Lei de Licitações, por sua vez, indicou em seu art. 30 que podem ser exigidos atestados com o objetivo de 

comprovar a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação, bem como a qualificação da equipe técnica que se responsabilizará pelos 

trabalhos. 

 

A propósito, não se trata de entendimento recente, conforme é possível constatar nos seguintes acórdãos 

relacionados: 

 

“Deve-se ter em mente que este Tribunal tem precedentes no 

sentido de que a compatibilidade entre os serviços anteriores e o 

serviço licitado deve ser entendida como condição de similaridade 

e não de igualdade.” 

 

Acórdão 1.140/2005-Plenário. 

 . 
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 . 
“111. Nesse ponto, parece residir a principal discussão a ser enfrentada – que 

espécie de aptidão deve ser requerida para a execução de contratos de serviços 

de natureza continuada, em que esteja caracterizada cessão de mão de obra. 

(…) 

114. O que importa é perceber que a habilidade das contratadas na gestão 

da mão de obra, nesses casos, é realmente muito mais relevante para a 

Administração do que a aptidão técnica para a execução dos serviços, 

inclusive porque estes apresentam normalmente pouca complexidade. Ou 

seja, nesses contratos, dada a natureza dos serviços, interessa à Administração 

certificar-se de que a contratada é capaz de recrutar e manter pessoal 

capacitado e honrar os compromissos trabalhistas, previdenciários e fiscais. É 

situação muito diversa de um contrato que envolva complexidade técnica, 

como uma obra, ou de um contrato de fornecimento de bens, em que a 

capacidade pode ser medida tomando-se como referência a dimensão do objeto 

– que serve muito bem o parâmetro de 50% usualmente adotado.” 

Acórdão 1.214/2013 – Plenário. 

 

Por todas estas razões, não resta dúvida que os agentes públicos deverão atuar ao examinar os atestados com 

esteio nos princípios, dentre outros, da razoabilidade, proporcionalidade, segurança jurídica e do 

formalismo moderado. Não se devem excluir quaisquer licitantes por equívocos ou erros formais atinentes à 

apresentação do atestado, até porque, relembrando escólios de Benoit, o processo licitatório não é uma 

verdadeira gincana ou comédia. Ao se prescrever que a licitação é um processo administrativo formal nos 

termos do artigo 4º da Lei nº 8.666/1993 não significa formalismo excessivo e nem informalismo, e sim um 

formalismo moderado. 

 

Como dito por Hely Lopes Meirelles, “a orientação é a dispensa de rigorismos inúteis e a não exigência de 

formalidades e documentos desnecessários à qualificação dos interessados em licitar.” 

 

Há que salientar ainda, que Administração Pública deve buscar o maior número de participantes nos 

procedimentos licitatórios visando adjudicar a proposta mais vantajosa. 

 

Com efeito, a licitante demonstrou, por todas as demais documentações acostadas ao certame — notadamente 

no envelope 01 (um) — que possui e atende a capacidade técnica exigida para o certame. 

 

Nesta mesma linha de afastar possíveis formalismos excessivos nos atestados, o Tribunal de Contas da União 

tem posicionamento sólido e inclusive determina que havendo qualquer dúvida nos atestados é dever da 

Administração Pública realizar a competente diligência:  

 

Licitação para contratação de bens e serviços: As exigências para o fim de habilitação devem ser 

compatíveis com o objeto da licitação, evitando-se o formalismo desnecessário. 

 
(...). Ao examinar o assunto, a unidade técnica considerou que a 

inabilitação, pela razão apontada, denotaria excesso de rigor formal, pois 

a declaração da empresa eliminada afirmava não haver menores 

trabalhando em seus quadros. Assim, ainda para a unidade responsável 

pelo processo, “a partir dessa declaração, o gestor público somente 

poderia concluir pela inexistência de menores aprendizes. Afinal, menores 

aprendizes são menores. E como havia sido informada a inexistência de 

menores trabalhando, não era razoável se depreender que a empresa 

empregasse menores aprendizes”. Caberia, no máximo, por parte da instituição 

promotora da licitação “promover diligência destinada a esclarecer a questão, 

indagando da empresa a utilização ou não de menores aprendizes”, o que não 
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configuraria irregularidade, qualquer que fosse a resposta obtida. Por 

conseguinte, votou pelo provimento dos recursos de revisão intentados, e, no 

ponto, pela rejeição das justificativas apresentadas pelos responsáveis 

envolvidos, levando o fato em consideração para votar, ainda, pela 

irregularidade das contas correspondentes, sem prejuízo de aplicação de multa, 

o que foi aprovado pelo Plenário. Precedente citado: Acórdão nº 7334/2009-

Segunda Câmara.  

(Informativo de Jurisprudência sobre Licitações e Contratos nº 74 do Tribunal 

de Contas da União, Acórdão nº 2003/2011-Plenário, TC-008.284/2005-9, Rel. 

Min. Augusto Nardes, 03.08.2011).  

 

“Recomendação a uma prefeitura municipal para que qualifique, em 

procedimentos licitatórios com recursos federais, as exigências formais 

menos relevantes à consecução do objeto licitado, estabelecendo nos 

editais medidas alternativas em caso de descumprimento dessas exigências 

por parte dos licitantes, objetivando evitar a desclassificação das 

propostas, visando a atender ao princípio do formalismo moderado e da 

obtenção da proposta mais vantajosa à Administração, sem ferir a 

isonomia entre os partícipes e a competitividade do certame.”  

(Tribunal de Contas da União, item 9.6.1, TC-002.147/2011-4, Acórdão nº 

11.907/2011-Segunda Câmara). 

 
Portanto, a inabilitação da empresa é totalmente discrepante, tendo em vista, que foram cumpridos os requisitos 

legais e as informações técnicas são concretas, não podendo em seu mérito, ou melhor, em sua alegação, 

afirmar que está errado, pois foi apresentado corretamente.  

 

Ao contrário da decisão proferida pela douta e ilibada comissão de licitação, a recorrente encontra-se 

totalmente HABILITADA, vez que, a mesma atendeu plenamente os requisitos editalicios, no que concerne 

a qualificação técnica e operacional, comprovando a boa condição da empresa, uma vez que no atestados 

técnicos possui o quantitativo necessário.  

 

 

Quero esclarecer que evidente a importância e a responsabilidade atribuídas a essa figura do processo 

licitatório. E tal incumbência é de fato levada a sério. O presidente, assim como o licitante, deve estar 

atento a todos seus atos e possíveis descuidos. Uma vez que poderá responder perante todos os órgãos 

de controle cada conduta e escolha por si tomada. Um erro do presidente, intencional ou não, lhe fará 

responder por ele.  

 

Por isso, acredite, da mesma forma que as empresas licitantes não quererem cometer erros cabíveis a punições 

e suspensões, o presidente não poderá errar. E o fornecedor, sempre que se sentir lesado em uma licitação, 

deve contar com esta tendência de autoproteção do agente.  

 

Sabemos que todos nós somos passíveis ao erro, estando do lado de cá ou de lá em um processo licitatório. 

Também argumentamos que o recurso é um direito de qualquer licitante que se sinta lesado e injustiçado. 

 

 

Seguimos. 

 

Uma das lições mais elementares do Direito Administrativo é distinção do princípio da legalidade, quando 

analisada sobre a ótica do administrado (povo) e da Administração Pública (Estado).  

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 consagra o princípio da legalidade como uma via 

de solução para o controle de práticas arbítrárias do Estado. Assim sendo, o Estado fica acorrentado aos 
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ditames impostos pela Constituição da República e pelas normas infraconstitucionais, sendo o Poder Executivo 

um aplicador das normas consubstanciadas na legislação redigida pelo Poder Legislativo. 

 

Com vistas ao exposto, cite-se os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello, Hely Lopes Meirelles e 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro:  
“Ao contrário dos particulares, os quais podem fazer tudo o que a lei não 

proíbe, a Administração só pode fazer o que a lei antecipadamente 

autorize”. (grifo nosso)  

BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio.  

 

Curso de direito administrativo, p. 108 “A legalidade, como princípio da 

administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público 

está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e 

às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob 

pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, 

civil e criminal, conforme o caso”. (grifo nosso) MEIRELLES, Hely Lopes.  

 

Direito Administrativo Brasileiro. 25. ed. atual. São Paulo: Malheiros, 

2000, p. 82. “O princípio da legalidade, já analisado no item 3.3.1 em 

relação à Administração Pública em geral, é de suma relevância, em 

matéria de licitação, pois esta constitui um procedimento inteiramente 

vinculado à lei; todas as suas fases estão rigorosamente disciplinadas na 

Lei n° 8.666/93, cujo artigo 4° estabelece que todos quantos participem de 

licitação promovida pelos órgãos ou entidades a que se refere o artigo 1° 

têm direito público subjetivo à fiel observância do pertinente 

procedimento estabelecido na lei”. (grifo nosso) DI PIETRO, Maria Sylvia 

Zanella. Direito Administrativo.27 ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 384.  

 

 

Desta forma, uma vez que a Administração Pública zela pelo patrimônio do povo, detentor de todo o poder 

emanado na Constituição, seus agentes devem seguir a risca o que é determinado em lei, coibindo 

discricionariedades na conduta de seus representantes que não atentem com a finalidade prevista na norma 

legal.  

 

Portanto, essa foram os motivos da nossa inabilitação, pois são fatos sem sentido, e que desrespeitam a nossa 

lei de licitações. 

 

Contudo, deve-se atentar que para o cumprimento desse princípio não se peque pelo “formalismo”, 

consistente no apego exacerbado e à formalidade, a implicar à absoluta frustração da finalidade principal do 

certame, que é a de selecionar a proposta mais vantajosa para o ente licitante de forma a prestigiar a isonomia 

entre os interessados.  

 

José dos Santos Carvalho Filho ensina que o “” princípio do formalismo procedimental passa a noção de que 

as regras do procedimento adotadas para a licitação devem seguir os parâmetros estabelecidos na lei, não 

sendo lícito aos administradores subvertê-los a seu juízo”.  

 

 

Dessa forma, constatando-se a presença de todos os documentos essenciais à proposta foram devidamente 

apresentados, deve o presidente e setor de engenharia agir com sabedoria e razoabilidade habilitação da 

empresa Recorrente, tendo em vista que foram satisfeitas as formalidades necessárias à contratação do 

vencedor.  
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Nesse sentido, o TCU já decidiu:  

 

Concluiu-se que as desclassificações acima relatadas se deram por 

razões de aspecto meramente formal, sem levar em consideração o 

princípio da razoabilidade e a competitividade do certame. As falhas 

cometidas pelas referidas empresas, a princípio, não provocaram 

qualquer reflexo em suas propostas, e sua aceitação não feriria a 

isonomia entre os concorrentes e não teria qualquer efeito indesejável 

na execução do contrato, somente caracterizando excesso de 

formalismo em detrimento da competitividade do certame.  

 

Joel de Menezes Niebuhr ensina que a:  

 

” jurisprudência e a doutrina vêm assinalando que licitantes não 

devem ser inabilitados ou desclassificados de licitação pública em 

virtude do desatendimento de exigência meramente formal, que 

não se revista de utilidade prática ou que possa ser suprida por 

elementos ou dados que possam ser aferidos noutros documentos 

ou noutras informações que constem dos próprios autos do 

processo de licitação pública”.  

 

 

Com efeito, além de todo o exposto, vale dizer que o Presidente não se mostrou flexível em relação ao 

formalismo no que se refere a empresa com sua decisão de inabilitação, haja vista que, a simples 

irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má fé, e que não afete o conteúdo ou a idoneidade dos 

documentos, não será causa de inabilitação. 

 

 

Isso porque a licitação não é um fim em si mesmo, pois embora o procedimento licitatório possua natureza 

formal, este deve superar e transcender a burocracia exacerbada e inútil, pois o objetivo do procedimento é 

garantir a eficácia da máquina administrativa, orientando-se pelos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  

 

 

Conclui-se, pois, que a Administração Pública, no curso do processo de licitação, não pode se afastar das regras 

por ela mesma estabelecidas DIANTE DA LEI, pois, para garantir segurança e estabilidade às relações 

jurídicas decorrentes do certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os 

licitantes, é necessário observar estritamente as disposições constantes.  
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DO PEDIDO  

 

Isto posto e preenchidos os requisitos legais, PUGNA A RECORRENTE pelo recebimento do presente 

recurso para que seja processado e julgado por este d. Sr. Presidente da Prefeitura Municipal de PASTOS 

BONS-MA, exercendo o juízo de mérito e de retratação, conforme prescreve o Art. 109, § 4º da Lei 8.666/93 

e, assim, seja reformada a decisão aqui acatada.  

 

 

 

Nestes Termos, 

Pede e espera deferimento. 

 

 

 
Gonçalves Dias (MA), 19 de junho de 2023. 
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